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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

15983.001249/2009-30
Voluntario
2201-003.376 — 2" Camara /1" Turma Ordinaria
18 de janeiro de 2017
Contribui¢des Sociais Previdencidrias

SIND TRAB IND QUIM FARM FERT CUB STOS SV GUAR PG BERT
MONG E ITTANHAEM

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2005

PRESTACAO DE SERVICO POR COOPERADOS.
INTERMEDIACAODE COOPERATIVA DE TRABALHO. DECISAO DO
PLENARIO  DOSUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  (STF).
REPERCUSSAO GERAL. RECURSO EXTRAORDINARIO (RE) N°
598.838/SP. INCONSTITUCIONALIDADE.

A decisao definitiva de mérito no RE n° 598.838/SP, proferida pelo STF na
sistematica da repercussdo geral, declarando a inconstitucionalidade da
contribuicao da empresa - prevista no inciso IV do art. 22 da Lei n® 8.212, de
1991 - sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de presta¢do de servigo,
relativamente a servigos que lhe sejam prestados por cooperadores, por
intermédio de cooperativas de trabalho, deve ser reproduzida pelos
conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos em  dar

provimento ao recurso voluntario.

Carlos Henrique de Oliveira - Presidente
Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: CARLOS HENRIQUE

DE OLIVEIRA (Presidente), ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ, DIONE JESABEL
WASILEWSKI, MARCELO MILTON DA SILVA RISSO, CARLOS ALBERTO DO
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2005
 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR COOPERADOS. INTERMEDIAÇÃODE COOPERATIVA DE TRABALHO. DECISÃO DO PLENÁRIO DOSUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE) N° 598.838/SP. INCONSTITUCIONALIDADE.
 A decisão definitiva de mérito no RE n° 598.838/SP, proferida pelo STF na sistemática da repercussão geral, declarando a inconstitucionalidade da contribuição da empresa - prevista no inciso IV do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991 - sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviço, relativamente a serviços que lhe sejam prestados por cooperadores, por intermédio de cooperativas de trabalho, deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos em dar provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente
 Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: CARLOS HENRIQUE DE OLIVEIRA (Presidente), ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ, DIONE JESABEL WASILEWSKI, MARCELO MILTON DA SILVA RISSO, CARLOS ALBERTO DO AMARAL AZEREDO, DANIEL MELO MENDES BEZERRA e RODRIGO MONTEIRO LOUREIRO AMORIM.
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão nº 05-33.122, da 9ª Turma da DRJ Campinas (fls.74/79), que julgou improcedente a impugnação apresentada. 
O lançamento refere-se ao descumprimento de obrigação acessória de apresentar a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP com todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias.
A recorrente não declarou em GFIP os pagamentos realizados a prestadores de serviço sem vínculo empregatício por intermédio da cooperativa de trabalho UNIMED. 
 Cientificado do inteiro teor da decisão de primeira instância em 17/06/2011 (fl. 81), o sujeito passivo interpôs Recurso Voluntário, tempestivamente, em 12/07/2011 (fl. 82/92), alegando, em síntese, que a autuação é uma obrigação acessória do objeto discutido no AI 37.243.219-0 - Processo 15983.001248/2009-95, pendente de julgamento perante essa 2a Seção. 
Como consequência, constata-se a ilegitimidade da exigência da multa, porquanto não está o recorrente sujeito à contribuição social sobre os pagamentos efetuados à UNIMED, razão pela qual deve ser dado provimento ao presente recurso, com o cancelamento da exigência.

É o relatório.

 Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche aos demais requisitos de admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.
Reflexo do julgamento da obrigação principal
Em face do julgamento de lançamento por descumprimento da obrigação principal, consubstanciado através do Processo 15983.001248/2009-95, em que esta Turma, por unanimidade, decidiu por declarar a improcedência do lançamento, outra solução não pode ser adotada, senão, também, a declaração de improcedência do lançamento por descumprimento de obrigação acessória, nos termos adiante esposados.
Inconstitucionalidade da contribuição lançada
 Nos termos das razões recursais, deve ser reconhecida a impossibilidade de se tributar os valores relativos às faturas emitidas pela cooperativa que prestou serviços à autuada. É que em sessão plenária realizada em 23/04/2014, com decisão definitiva em 25/02/2015, o STF, ao decidir sobre o RE n. 595.838, declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n.° 8.212/1991, o qual foi utilizado para ensejar o lançamento.
 Em sessão do STF realizada no dia 23/4/2014, o plenário da Corte, no julgamento do RE n° 595.838/SP, com repercussão geral reconhecida, da relatoria do Ministro Dias Toffoli, reconheceu a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991, acrescentado pela Lei n° 9.876, de 26 de novembro de 1999. Eis a sua ementa:
Recurso extraordinário. Tributário. Contribuição Previdenciária. Artigo 22, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, com a redação dada pela Lei n° 9.876/99. Sujeição passiva. Empresas tomadoras de serviços. Prestação de serviços de cooperados por meio de cooperativas de Trabalho. Base de cálculo. Valor Bruto da nota fiscal ou fatura. Tributação do faturamento. Bis in idem. Nova fonte de custeio. Artigo 195, § 4°, CF.
O fato gerador que origina a obrigação de recolher a contribuição previdenciária, na forma do art. 22, inciso IV da Lei n° 8.212/91, na redação da Lei 9.876/99, não se origina nas remunerações pagas ou creditadas ao cooperado, mas na relação contratual estabelecida entre a pessoa jurídica da cooperativa e a do contratante de seus serviços.
A empresa tomadora dos serviços não opera como fonte somente para fins de retenção. A empresa ou entidade a ela equiparada é o próprio sujeito passivo da relação tributária, logo, típico "contribuinte " da contribuição.
Os pagamentos efetuados por terceiros às cooperativas de trabalho, em face de serviços prestados por seus cooperados, não se confundem com os valores efetivamente pagos ou creditados aos cooperados.
4. O art. 22, IV da Lei n° 8.212/91, com a redação da Lei n° 9.876/99, ao instituir contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura, extrapolou a norma do art. 195, inciso I, a, da Constituição, descaracterizando a contribuição hipoteticamente incidente sobre os rendimentos do trabalho dos cooperados, tributando o faturamento da cooperativa, com evidente bis in idem. Representa, assim, nova fonte de custeio, a qual somente poderia ser instituída por lei complementar, com base no art. 195, § 4° - com a remissão feita ao art. 154,1, da Constituição.
5. Recurso extraordinário provido para declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n° 8.212/91, com a redação dada pela Lei n° 9.876/99. (grifei)

 Em 18/12/2014, ao apreciar os embargos de declaração interpostos pela Uniãoeste RE n° 595.838/SP, a Corte rejeitou o pedido de modulação de efeitos da decisão que declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991.
 Por fim, o RE n° 595.838/SP transitou em julgado em 9/3/2015.
 Diante desse contexto fático, o § 2° do art. 62 do Anexo II do Regimento Internodeste Conselho (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015, assim estabelece:
Art. 62 (...)
§ 2° As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.

 Como se vê, o dispositivo de lei que justificava o lançamento de oficio foi considerado em descompasso com o texto constitucional, em decisão definitiva de mérito proferida pelo STF, na sistemática do art. 543-B do Código de Processo Civil, devendo o entendimento ser reproduzido no âmbito deste Conselho.
 Logo, afastado o fundamento jurídico que sustenta a autuação, assiste razão à recorrente, devendo ser declarada a improcedência do crédito tributário ".
Conclusão
Diante de todo o exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário.
Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator
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AMARAL AZEREDO, DANIEL MELO MENDES BEZERRA ¢ RODRIGO MONTEIRO
LOUREIRO AMORIM.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pelo sujeito passivo contra o Acérdao
n® 05-33.122, da 9* Turma da DRJ Campinas (fls.74/79), que julgou improcedente a
impugnagdo apresentada.

O lancamento refere-se ao descumprimento de obrigagdo acessoria de apresentar
a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigco e Informacdes a
Previdéncia Social - GFIP com todos os fatos geradores de contribui¢des previdencidrias.

A recorrente ndo declarou em GFIP os pagamentos realizados a prestadores de
servico sem vinculo empregaticio por intermédio da cooperativa de trabalho UNIMED.

Cientificado do inteiro teor da decisao de primeira instancia em 17/06/2011 (fl.
81), o sujeito passivo interpds Recurso Voluntdrio, tempestivamente, em 12/07/2011 (fl.
82/92), alegando, em sintese, que a autuagdo ¢ uma obrigagdo acessoria do objeto discutido no
Al 37.243.219-0 - Processo 15983.001248/2009-95, pendente de julgamento perante essa 2a
Secao.

Como consequéncia, constata-se a ilegitimidade da exigéncia da multa,
porquanto nao esta o recorrente sujeito a contribuicao social sobre os pagamentos efetuados a
UNIMED, razao pela qual deve ser dado provimento ao presente recurso, com o cancelamento
da exigéncia.

E o relatdrio.

Voto

Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.

Reflexo do julgamento da obrigacio principal

Em face do julgamento de langamento por descumprimento da obriga¢do principal,
consubstanciado através do Processo 15983.001248/2009-95, em que esta Turma, por
unanimidade, decidiu por declarar a improcedéncia do langamento, outra solugdo nao pode ser
adotada, sendo, também, a declaragdo de improcedéncia do langamento por descumprimento de
obrigacao acessoOria, nos termos adiante esposados.
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Inconstitucionalidade da contribuicao lancada

Nos termos das razdes recursais, deve ser reconhecida a impossibilidade de se
tributar os valores relativos as faturas emitidas pela cooperativa que prestou servigos a autuada.
E que em sessdo plenaria realizada em 23/04/2014, com decisdo definitiva em 25/02/2015, o
STF, ao decidir sobre o RE n. 595.838, declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22
da Lein.° 8.212/1991, o qual foi utilizado para ensejar o lancamento.

Em sessdo do STF realizada no dia 23/4/2014, o plenario da Corte, no
julgamento do RE n°® 595.838/SP, com repercussao geral reconhecida, da relatoria do Ministro
Dias Toffoli, reconheceu a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n° 8.212, de
1991, acrescentado pela Lei n° 9.876, de 26 de novembro de 1999. Eis a sua ementa:

Recurso extraordinario. Tributdario. Contribuicdo
Previdencidaria. Artigo 22, inciso 1V, da Lei n°
8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n° 9.876/99.
Sujeicdo passiva. Empresas tomadoras de servigos.
Prestacdo de servicos de cooperados por meio de
cooperativas de Trabalho. Base de cdlculo. Valor Bruto
da nota fiscal ou fatura. Tributacdo do faturamento.
Bis in idem. Nova fonte de custeio. Artigo 195, § 4°
CF.

1. O fato gerador que origina a obrigacdo de recolher
a contribui¢do previdenciaria, na forma do art. 22,
inciso 1V da Lei n° 8.212/91, na redacdo da Lei
9.876/99, ndo se origina nas remunerac¢des pagas ou
creditadas ao cooperado, mas na relagdo contratual
estabelecida entre a pessoa juridica da cooperativa e a
do contratante de seus servigos.

2. A empresa tomadora dos servigos ndo opera como
fonte somente para fins de retengdo. A empresa ou
entidade a ela equiparada é o proprio sujeito passivo da
relagdo tributaria, logo, tipico "contribuinte " da
contribuigdo.

3. Os pagamentos efetuados por terceiros as
cooperativas de trabalho, em face de servigos prestados
por seus cooperados, ndo se confundem com os valores
efetivamente pagos ou creditados aos cooperados.

4. O art. 22, IV da Lei n° 8.212/91, com a redagdo da
Lei n° 9.876/99, ao instituir contribui¢do previdenciaria
incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura,
extrapolou a norma do art. 195, inciso I, a, da
Constituicdo,  descaracterizando  a  contribui¢do
hipoteticamente incidente sobre os rendimentos do
trabalho dos cooperados, tributando o faturamento da
cooperativa, com evidente bis in idem. Representa,
assim, nova fonte de custeio, a qual somente poderia ser
instituida por lei complementar, com base no art. 195, §
4° - com a remissdo feita ao art. 154, 1, da Constitui¢do.
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5. Recurso extraordinario provido para declarar a
inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n°
8.212/91, com a redacdo dada pela Lei n°® 9.876/99.

(grifei)

Em 18/12/2014, ao apreciar os embargos de declaragdo interpostos pela Unido
este RE n° 595.838/SP, a Corte rejeitou o pedido de modulagdo de efeitos da decisdo que
declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei n® 8.212, de 1991.

Por fim, o RE n° 595.838/SP transitou em julgado em 9/3/2015.

Diante desse contexto fatico, o § 2° do art. 62 do Anexo II do Regimento
Internodeste Conselho (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2015,
assim estabelece:

Art. 62(...)

§ 2° As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistemdtica
prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de
1973 - Codigo de Processo Civil (CPC), deverdo ser
reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF.

Como se vé€, o dispositivo de lei que justificava o lancamento de oficio foi
considerado em descompasso com o texto constitucional, em decisdo definitiva de mérito
proferida pelo STF, na sistemdtica do art. 543-B do Cddigo de Processo Civil, devendo o
entendimento ser reproduzido no ambito deste Conselho.

Logo, afastado o fundamento juridico que sustenta a autuagdo, assiste razao a
recorrente, devendo ser declarada a improcedéncia do crédito tributario ".

Conclusao
Diante de todo o exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntario.

Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator
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